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			PREFÁCIO


			Eliane Cristina de Araújo Sbardellati1


 


			Algumas reformas aprovadas na economia brasileira nos últimos anos, especificamente após 2015 (teto dos gastos, reforma trabalhista dentre outras) implicaram não somente menor segurança econômica e proteção social, como também levaram a uma redução na provisão de serviços públicos essenciais, a exemplo da saúde e educação. Tais mudanças, além de configurarem um pacote de reformas que apresenta certa “rigidez institucional” vêm cooperando para o aumento da vulnerabilidade da população brasileira, que já estava fragilizada, ante o pífio desempenho econômico obtido nos anos recentes.


			Foi em meio a esta conjuntura que o Brasil se deparou, nos primeiros meses de 2020, com uma grave pandemia que assolou a economia mundial — o novo Coronavírus (Covid-19) — cujo poder de propagação global tornou-a uma das maiores crises contemporâneas da humanidade, com efeitos depressivos sem precedentes. Espera-se, portanto, em escala mundial, o desemprego em massa, redução da remuneração e do número de horas trabalhadas, fechamento do comércio e serviços, interrupções de oferta e endividamento das famílias, tornando a situação ainda mais grave do que se apresenta. 


			Além de uma situação conjunturalmente debilitada, a economia Brasileira ainda é assolada por velhos problemas estruturais ligados ao desempenho da indústria nacional, de sua inserção externa e de políticas de ciência, tecnologia e inovação (CT&I). A atual crise de saúde pública e econômica tornou clara a importância estratégica de políticas industriais e de CT&I para o enfrentamento de crises dessa natureza e para a soberania nacional. As competências industriais e tecnológicas dos países foram abruptamente testadas a partir da interrupção de elos das cadeias produtivas globais e, especialmente, pela dificuldade de obtenção de equipamentos e materiais médico-hospitalares, medicamentos e produtos químicos essenciais, tanto pela alta demanda e concorrência internacionais, quanto pelas restrições às exportações impostas por diversos países produtores, no intuito de garantir a disponibilidade desses equipamentos e materiais às suas populações.


			A pandemia toma formas ainda mais preocupantes à medida que acentua as desigualdades entre países e também as desigualdades regionais, ao mesmo tempo em que impulsiona antigos debates sobre as vantagens e desvantagens associadas à globalização e provoca conflitos geopolíticos.


			Diante da possibilidade de outras pandemias globais, muitos especialistas apontam para a necessidade de criar um consenso global sobre os perigos da emergência climática, haja vista que muito tem se discutido sobre o papel das alterações ambientais sobre as condições de saúde da população.


			É neste contexto que o presente livro é organizado, buscando explorar o debate acerca dos efeitos socioeconômicos desta pandemia, sobretudo os relacionados a economia brasileira. 


			Em seu primeiro capítulo, economia versus saúde: uma falsa dicotomia, escrito por Luiza Pecis Valenti, Ana Laura Anschau e Gabriela Santos da Silva é discutida a improcedência da dicotomia entre economia e saúde. Os autores exploram a situação política e econômica do Brasil durante a gestão de Jair Bolsonaro e sistematiza os eixos do debate que se desenha no país, dicotomizando economia e saúde. O capítulo apresenta evidências científicas e discute a situação do Brasil, considerando as peculiaridades de um país periférico no enfrentamento da Covid-19.


			No capítulo seguinte, escrito por Nelson Guilherme Machado Pinto e Daniel Arruda Coronel, os autores explicam o que é o Observatório Socioeconômico da Covid-19, o qual busca identificar os impactos socioeconômicos causados pela Covid-19 dentro da realidade do Rio Grande do Sul (RS), das macrorregiões brasileiras e da economia brasileira como um todo, estimando cenários de recuperação para as economias e realidades sociais de cada localidade.


			O terceiro capítulo de André Cutrim Carvalho e David Ferreira Carvalho trata das implicações do Coronavírus na economia brasileira por meio de um diagnóstico econômico-estatístico. Uma das mensagens do artigo é a de que, do ponto de vista econômico, uma socialização ampla dos investimentos é o único meio factível para superação da crise do Coronavírus. Para os autores, portanto, é preciso que o governo antecipe e realize novos investimentos públicos de cunho social como forma de diminuir a incerteza e atrair novos investidores para a iniciativa privada. 


			No próximo capítulo, Christian Velloso Kuhn analisa a década pandêmica (2011-2020) e a involução da economia brasileira. O capítulo discute que o Brasil tende a ter o seu pior desempenho em uma década no decênio 2011-2020, sendo a primeira vez que deve apresentar variação média do PIB abaixo de 1% ao ano. Essa péssima performance do crescimento econômico brasileiro é explicada pela incidência de duas recessões diferentes: a crise político-econômica interna de 2015-2016 e a crise mundial com a pandemia do Covid-19 de 2020. Em ambas as crises, conclui o autor, o governo apresenta falhas na condução de medidas para mitigar a queda da atividade econômica, prevalecendo um viés fiscalista de ajuste fiscal contracionista (austeridade) em detrimento de políticas econômicas expansionistas de estímulo à demanda agregada.


			Dando continuidade, Bruno Pereira Conte, Nelson Guilherme Machado Pinto e Daniel Arruda Coronel se voltam para a análise da taxa Selic e a economia brasileira, com as projeções e os impactos da covid-19. Uma das conclusões dos autores é referente aos efeitos positivos da queda da Selic na economia em meio à pandemia, destacando a predisposição do governo para facilitar as condições de aumento da circulação de dinheiro, o qual é estratégico neste momento, além da a expectativa de uma queda na taxa de juros nos bancos, que tenderia a facilitar o acesso ao crédito para as empresas, salvando empregos e tentando reduzir a taxa de desemprego.


			O capítulo de Mateus Boldrine Abrita (também organizador do livro), Caroline, Andressa Welter, Daniel Amorim Souza Centurião vai discutir os desafios empresariais e sugestões de políticas frente a pandemia de Covid-19. O objetivo dos autores no estudo é o de melhor compreender os impactos da pandemia nos negócios, sobretudo os pequenos, por meio da análise exploratória de dados primários coletados durante duas fases de medidas de lockdown, decretados com o intuito de contenção da pandemia. Essas pesquisas avaliaram a opinião de 409 empresários a partir de questionários fechados aplicados on-line e os principais resultados foram e trazem importantes insights para a compreensão dos efeitos da atual crise para o ambiente de negócios.


			Michele Lins Aracaty Silva e Leonardo Marcelo dos Reis Braule Pinto se debruçam sobre as vulnerabilidades socioeconômicas do Estado do Amazonas, agravadas pela pandemia do covid-19. Segundo os autores, Apesar da melhora nos indicadores de socioeconômicos, os percentuais de pobreza e extrema pobreza no estado são elevados, a renda per capita é bem inferior à renda nacional e a desigualdade de renda é alta. Além disso, o estado apresenta um elevado percentual de informalidade e de dependentes de programas de transferência de renda. Tal realidade, destaca os autores, pode explicar a necessidade da população mais vulnerável em romper as barreiras do isolamento social e permanecer nas ruas elevando a taxa de contaminação.


			O capítulo escrito por Denise Mendes se volta para uma reflexão sobre a psicoeducação dos profissionais de saúde. Denise destaca que na atual corrida de enfrentamento à pandemia, apesar de preparações prévias, os profissionais de saúde têm sofrido níveis altos de estresses ao lidarem com muitas mudanças e novas adaptações. Para a autora pouco se tem falado sobre a possibilidade de uma crise futura na saúde mental desses profissionais em linha de frente, de forma que um olhar para essa necessidade em meio à crise é algo que não deveria ser negligenciado.


			Para encerrar esta coletânea de capítulos, Kalinka Martins da Silva discute os aspectos econômicos da pandemia do novo Coronavírus (Sars-Cov2) bem como a possibilidade de avanços para uma nova economia colaborativa. A hipótese de trabalho da autora é a de que o processo de globalização intensificou o fluxo de comércio e de capitais entre os países, com isso facilitando a construção de cadeia de valores globais, mas também causando grandes fragilidades nos países que foram mais afetados pela pandemia. O capítulo especula que o retorno da globalização pré-pandemia parece ser impossível (redução do fluxo de comércio internacional com a possível realocação das bases industriais) e a construção de um “novo normal” parece ser o mais crível nesse momento.


			Enfim, o livro traz importantes discussões sobre o momento desafiador que estamos vivendo. Nele, profissionais de diversas áreas do conhecimento dedicam esforços para o entendimento dos mais relevantes temas. A obra não poderia ser mais atual e bem-vinda!


			


Notas


			

				

					1. Concluiu graduação em Ciências Econômicas na Universidade Estadual de Maringá (2002), mestrado em Economia na Universidade Estadual de Maringá (2004) com intercâmbio na Technische universität Ilmenau (Alemanha) e doutorado em Economia na Universidade Federal do Rio de Janeiro (2009). Possui pós-doutorado em Economia pela Universidade de Cambridge, Reino Unido (2018 -2019) e pela Fundação Getúlio Vargas (2019-2020), com bolsa de pós-doutorado no exterior do CNPQ e de pós-doutorado sênior do CNPQ. Atualmente é professora associada da Universidade Estadual de Maringá e bolsista produtividade em pesquisa do CNPQ. Tem experiência na área de Economia, com ênfase em Teoria Econômica, atuando principalmente nos seguintes temas: macroeconomia, economia brasileira, política econômica, economia internacional, crescimento e desenvolvimento econômico.


				


			


		






			1.


			ECONOMIA VERSUS SAÚDE: UMA FALSA DICOTOMIA


			Luiza Pecis Valenti


			Ana Laura Anschau 


			Gabriela Santos da Silva 


			Introdução


			No ano de 2020, a situação de saúde global atingiu o calamitoso status de Pandemia. A Covid-19 se espalhou por todos os continentes e resultou não só no adoecimento e no óbito de uma considerável parcela da população, como também na paralisação da economia mundial. O resultado foi um período de incertezas tanto no âmbito nacional quanto internacional. Entretanto, ao mesmo tempo em que se faz necessário entender as causas e as consequências de tal doença infecciosa, torna-se fundamental uma resposta por parte dos governantes de cada Estado. As decisões de políticas de saúde e, em paralelo, de mitigação dos possíveis efeitos econômicos, abrem espaço para um debate sobre as prioridades de cada governo, polarizando saúde e economia. O presente trabalho busca expandir essa discussão e, a partir de embasamento técnico-científico, lançar mão de estudos que indicam a inexistência de uma rivalidade entre essas duas esferas. Não só a saúde da população é necessária para um melhor desempenho da economia nacional, como a recíproca é verdadeira. 


			Essa falsa dicotomia aparece de forma pujante no enfrentamento da pandemia no Brasil. Sob a liderança do presidente Jair Bolsonaro, o país se encontrava em um momento de polarização política e de consideráveis cortes no investimento estatal, apoiados em uma agenda econômica ortodoxa proposta pelo ministro Paulo Guedes. A Covid-19 trouxe novos desafios para o governo, resultando em atritos diretos entre os diferentes ministros da saúde que assumiram o cargo durante a pandemia e o Presidente da República. Contrariando as orientações da Organização Mundial da Saúde, Bolsonaro defendeu – e defende – o uso de hidroxicloroquina, o afrouxamento das medidas de intervenção não farmacológicas como o isolamento social e, ainda, seus apoiadores afirmam que a aprovação das políticas de austeridades propostas anteriormente à pandemia garantiriam uma melhor recuperação econômica. Essas pautas, porém, mostram-se bastante controversas, pouco populares e não dialogam com os achados científicos mundiais.


			A partir disso, o estudo parte de duas hipóteses centrais complementares. A primeira delas é que não existe antagonismo entre saúde e economia, sendo necessário adotar políticas de saúde em paralelo com medidas econômicas. Os modelos de previsibilidade dos custos econômicos carecem de maior robustez das variáveis utilizadas, pois não se sabe de que forma e por quanto tempo as medidas de mitigação dos efeitos da pandemia serão praticadas. A segunda hipótese diz respeito ao pós-crise: as medidas de austeridade defendidas por policymakers de alguns países, como o Brasil, são mais danosas à saúde das pessoas do que a recessão econômica resultante da pandemia. Por esse motivo, as políticas de mitigação dos efeitos econômicos carecem de um investimento estatal, principalmente no que tange à saúde pública. 


			O artigo se estrutura em três seções principais, às quais se agregam esta introdução (seção 1) e a conclusão (seção 5). A seção 2 contextualiza a pandemia resultante da Covid-19, abrindo espaço para, na seção subsequente, a apresentação dos achados científicos de períodos anteriores a pandemias e crises financeiras. A terceira seção explora a situação política e econômica do Brasil durante a gestão de Jair Bolsonaro e sistematiza os eixos do debate que se desenha no país, dicotomizando economia e saúde. Por fim, a seção 4 desenvolve um paralelo entre as evidências científicas e a situação do Brasil, considerando as peculiaridades de um país periférico no enfrentamento da Covid-19.


			Contextualizando a pandemia


			Em março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) classificou a doença Covid-19 como a mais recente pandemia mundial. Os primeiros casos dessa nova doença tiveram início em meados de dezembro de 2019, na província de Wuhan, na China. Na metade de janeiro, devido aos avanços da doença na região, a China passou a adotar medidas de controle e de isolamento, com o objetivo de reduzir a velocidade de infecção. A situação da saúde global passou de Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – decretada em 30 de janeiro de 2020 –, para o status de Pandemia, por conta do aumento em 13 vezes no número de casos de coronavírus na China, e o aumento em 3 vezes na quantidade de países afetados pela doença (Farias, 2020). Como efeitos dessa nova pandemia verificou-se, além do adoecimento da população e de óbitos em massa, uma paralisação parcial da economia mundial, que entre outros aspectos limitou os processos de produção e a circulação de mercadorias e de acumulação de capitais. Ainda, culminou no estrangulamento dos sistemas de saúde em escala global (Ramos, 2020). 


			Avaliações acerca da Covid-19, realizadas pelo Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC), apontam que essa doença apresenta elevada transmissibilidade e gravidade clínica. Uma vez que não se verifica a existência de mecanismos de imunidade prévia da população humana, bem como a existência de vacina contra o vírus, faz-se necessária a utilização de Intervenções Não Farmacológicas (INF) comunitárias – como a utilização de máscaras, do álcool em gel, da intensificação dos procedimentos de higiene pessoal, e de medidas de distanciamento social – para a mitigação dos danos que podem vir a ser provenientes da pandemia (Garcia; Duarte, 2020). Com o objetivo de inibir a transmissão do vírus entre humanos – atenuando o aumento expressivo de morbidades e mortalidades, e a demanda em massa por cuidados de saúde – as INFs auxiliam a postergar o pico de ocorrência na curva epidêmica (Garcia; Duarte, 2020).


			Por ser uma doença de elevada transmissibilidade, apresentando crescimentos exponenciais a partir do momento em que infecta um novo local, a determinação do isolamento social se torna essencial para que se possa observar um achatamento da curva de infectados. De acordo com o físico Rhett Allain (2020), o aumento exponencial não pode ser constante – a menos que se tenha uma população infinita. Sendo assim, “à medida em que mais pessoas ficam doentes, há cada vez menos pessoas saudáveis para infectar. [...] [Assim] a função exponencial acaba se tornando inadequada para modelar os estágios posteriores da propagação naquela área” (Allain, 2020, tradução nossa). Uma vez que o modelo matemático que calcula infectados não será uma curva em constante ascensão, compreende-se que há um momento em que a doença atinge um pico e então passa-se a verificar uma queda no número de casos – é o que ocorreu na China, na Espanha e na Itália, por exemplo. Nesse sentido, ao se defender o achatamento da curva – por meio das medidas de distanciamento social – não se tem como objetivo, necessariamente, a redução no número de casos com a doença, mas sim, controlar o avanço desenfreado de novos casos, para que se possa evitar a sobrecarga dos sistemas de saúde.


			No entanto, observa-se que mesmo após a utilização do lockdown – bloqueio total da circulação de pessoas em vias públicas – o número de infectados continua a crescer. Isso se dá por dois motivos: primeiro, porque em alguns casos, os sintomas da Covid-19 podem demorar até 14 dias para se manifestar, o que pode indicar que antes mesmo de ser solicitado o lockdown muitas pessoas haviam sido infectadas, mas ainda não haviam apresentado sintomas – podendo, inclusive infectar outros. E, em segundo lugar, assim como há um período para que a doença manifeste sintomas, há também um período para que as medidas públicas comecem a surtir efeito, sendo necessário esperá-lo para que todos aqueles que tenham sido infectados sejam tratados e/ou curados e, somente após, seja possível perceber os efeitos positivos que as medidas trazem (Figueiredo et. al, 2020). Como resultado, 


			descumprir o isolamento aumenta a transmissão de maneira muito rápida, aumenta a procura por socorro, podendo faltar leitos e respiradores para os doentes, caracterizando o colapso do sistema de saúde. (Farias, 2020, p. 4)


			


			Economia e saúde: principais achados


			Com a ausência de vacinas ou remédios, os países adotaram diferentes formas de distanciamento social a fim de retardar a propagação do vírus. Diante disso, o cenário de incertezas que se desenha como consequência da Covid-19 traz para o debate público questões caras à área econômica: o isolamento social deve ser total ou plano – com um maior grau de liberdades? Com o intuito de não colapsar o sistema de saúde em um possível pico, a necessidade de achatar a curva de contaminação não traria custos muito altos para o bom funcionamento econômico do país? Até que ponto o governo deve intervir por meio de políticas públicas? A fim de encontrar indicadores reais para solucionar tais questões, a ciência emerge como o principal norteador, deixando de lado os possíveis enviesamentos ideológicos.


			A possibilidade de mensurar os custos das medidas de contenção se dá a partir dos modelos epidemiológicos, os quais oferecem uma visão qualitativa com a modelagem de cenários com e sem a adoção do lockdown. Ferguson et al. (2020) levantam esses dois panoramas: o primeiro, chamado de cenário de mitigação, é definido como a combinação do isolamento doméstico de casos suspeitos, quarentena domiciliar e distanciamento entre pessoas da zona de risco durante 3 a 4 meses; o segundo, reside na não adoção de nenhuma dessas medidas. Adotando esse primeiro modelo, o número de mortes previsto nos Estados Unidos cairia de 3 milhões para 1,24 milhão em um período de 6 meses. A partir disso, Greenstone e Nigam (2020) lançam mão do Valor Estatístico de uma Vida (VSL)1 e concluem que essa redução de 1,76 milhão de mortes vale cerca de US$8 trilhões de dólares, o que representa quase 40% do PIB norte-americano.


			A análise de custo-benefício com a implementação das medidas de isolamento se mostra incipiente para uma análise de longo prazo. Com a falta de indicadores básicos (como duração e formato do isolamento, por exemplo), não existe embasamento científico nem aceitabilidade do discurso de que os custos dessas medidas de mitigação são maiores do que a própria doença. Além disso, existem diversos impactos econômicos naturais, que independem de políticas públicas implementadas. A redução do tempo fora de casa resulta em menos consumo, enquanto o adoecimento e o afastamento dos trabalhadores de seus empregos diminuem as taxas de produção. Assim, como em períodos anteriores2, fica evidente que pandemias afetam a atividade econômica por meio das reduções de canais de oferta e de demanda (Eichenbaum; Rebelo; Trabandt, 2020). Somado a isso, Rojas et al. (2020) propõem uma discussão a partir de um estudo econométrico ao avaliar o impacto a curto prazo das políticas de lockdown de cada um dos estados norte-americanos. Eles concluem que choques negativos na saúde pública podem ter efeitos consideráveis nos mercados de trabalho que superam os efeitos das políticas projetadas para mitigar a epidemia em si, além de que a condição de saúde da população é maior vetor da crise econômica.


			O argumento do zelo na luta contra a Covid-19 vai além da lógica econômica, mas os custos devem ser ponderados pelos policymakers durante as suas tomadas de decisão. A crença geral de que um aumento no produto interno bruto é positivo para a saúde da população, sugere que uma contração econômica aumentará o ônus da doença. Entretanto, as evidências econômicas se apresentam na contramão dessa convicção e indicam que a mortalidade é pró-cíclica, aumentando em períodos de crescimento econômico e diminuindo durante as crises (The Economist, 2020). Os achados de Ruhm (2000) mostram que um aumento de 1% no desemprego estava associado a um aumento de 1,3% no número de suicídios, mas a um declínio nas mortes cardiovasculares de 0,5% e nas mortes no trânsito em 3%. Sustentando essa lógica, Stuckler et al. (2009) concluem que o aumento de 1% no desemprego resulta em um aumento de 0,79% no número de suicídio entre menores de 65 anos, porém diminui em 1,39% as mortes no trânsito. 


			Além disso, estatísticas nacionais e do Banco Mundial mostram que depressões econômicas resultam em queda na mortalidade em países desenvolvidos, enquanto nos países em desenvolvimento o resultado varia de acordo com as condições de vida de cada população3. Estudos da Universidade de Michigan destacam que, durante a Grande Depressão norte-americana (em 1929), a mortalidade geral caiu (Tapia Granados, Diez Roux, 2009), enquanto nos três anos subsequentes à crise de 2008 a taxa de mortalidade brasileira se manteve estável, em 6,35% (IBGE, 2013). Deveras contraintuitivo, as evidências de que não existe uma relação direta entre um maior número de mortes e a paralisação da economia mostram que, até certo ponto, o aumento do PIB pode ser benéfico, porém existe um limite até ser contrabalanceado por outras variáveis. Uma delas se dá por meio da ação ativa do Estado.


			As intervenções não-farmacêuticas, como o distanciamento social, são uma das formas que o governo pode adotar a fim de mitigar os efeitos da pandemia. Entretanto, por mais que tenham um resultado positivo na esfera da saúde, questiona-se os seu impactos na economia. Ao analisar a gripe espanhola de 1918 nos Estados Unidos, verificou-se que as cidades norte-americanas que intervieram mais cedo e de forma mais contundente apresentaram um desempenho econômico similar àquelas que não adotaram medidas de distanciamento, porém cresceram mais rapidamente após a pandemia  (Correia; Luck; Verner, 2020). Sugere-se duas explicações para esse fenômeno. A primeira é que a atividade econômica também é reduzida na ausência de tais medidas, pois as famílias reduzem a oferta de mão-de-obra e o consumo para diminuir as chances de contaminação. A segunda diz respeito à função do Estado: aqueles policymakers que intervêm de maneira mais pungente durante o surto, tendem a agir da mesma maneira nos momentos posteriores. As INFs, além de reduzir a mortalidade, podem resolver problemas de coordenação associados ao combate à doença e atenuar a ruptura econômica, compensando a diminuição da atividade econômica. Esses achados foram corroborados por uma pesquisa recente da Universidade de Wyoming, a qual elencou os benefícios líquidos do distanciamento social para diminuir a propagação da Covid-19 nos Estados Unidos (Thunstrom, 2020).


			Tão importante quanto o próprio desenrolar da crise, o momento subsequente à ela é mais uma oportunidade de ação estatal. Estudos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) analisaram países desenvolvidos a fim de verificar quais os principais agravantes à saúde após uma crise. Esses estudos concluíram que as reduções na prestação de serviços à saúde pública, resultado das medidas de austeridade defendidas pelo governo, foram mais prejudiciais do que a desaceleração econômica. Em contrapartida, o maior investimento em programas de auxílio para obtenção de emprego reduziu o número de suicídios (Keeley; Love, 2010). Por esse motivo, como aponta Cunha (2020), a crença de que o investimento público é um problema necessita ser repensada, tendendo a uma nova onda de discussão com viés keynesiano. A noção de intervenção ativa do Estado como garantidor de bem-estar social (Keynes, 1936) volta aos debates políticos e econômicos, até mesmo em países com forte apelo ao Estado mínimo.


			Países periféricos, Brasil e covid-19


			A crise resultante da Covid-19 possui um fator agravante que a diferencia de adversidades anteriores: além da restrição financeira à economia, existe uma restrição física. A gravidade se evidencia pelas análises do banco Goldman Sachs em março de 2020, que corta a projeção de crescimento do PIB de 2,2% para 1,5% e, ainda, espera que a contração econômica da América Latina seja ainda mais severa que a crise da dívida dos anos 1980 (Saturnino, 2020). Verifica-se, então, a assimetria do Sistema Monetário e Financeiro Internacional, na medida em que países periféricos são ainda mais prejudicados por uma crise global. Além da dificuldade de êxodo de mão-de-obra com os bloqueios de circulação e de transporte, investidores estrangeiros retiraram US$ 83 bilhões em ações e títulos de mercados emergentes apenas no mês de março, configurando a maior fuga de capital mensal registrada (Institute of International Finance, 2020). Dados do Fundo Monetário Internacional (FMI) também evidenciam que as saídas de capitais dos países emergentes representam um movimento quatro vezes maior quando comparadas a um período equivalente com a crise financeira de 2008.


			A consequência dessas movimentações trouxe implicações reais para a esfera cambial. Uma análise entre janeiro e abril de 2020 aponta que o real foi a moeda que mais se desvalorizou4, depreciando 34,5% enquanto a média dos outros países foi de 13,92%. Apenas em março, o Brasil atingiu a marca de saída líquida de capitais de R$ 24,2 bilhões. Além disso, desde o início do ano, a perda de reservas internacionais foi superior a US$23 bilhões (Banco Central do Brasil, 2020). Ao mesmo tempo, boletins do Ministério da Saúde apontam que as mortes decorrentes da Covid-19 superam 26 mil e já existem 438.238 casos confirmados da doença ainda em maio. Cabe ressaltar ainda, que um dos grandes problemas da Covid-19 reside na subnotificação dos casos – seja pela falta de exames suficientes, pela demora na liberação dos resultados dos exames, ou pelos casos assintomáticos. Um estudorealizado por cientistas independentes de diversas instituições brasileiras estima que a quantidade de casos no Brasil seja em torno de 10 vezes maior do que os números divulgados – considerando a taxa de letalidade do vírus como fixa, ou seja, girando em torno de 1,11% (PortalCOVID19, 2020). Os números calamitosos, tanto na esfera econômica quanto na saúde, intensificam o debate sobre os próximos passos do país.


			Eleito em 2018, com um discurso construído a partir de uma narrativa anti-razão, anticiência, militarista e conservadora, Jair Bolsonaro sempre defendeu a premissa de que a escolha de seus ministros seria guiada por critérios técnicos, começando pelo economista Paulo Guedes como Ministro da Economia. A dupla Bolsonaro-Guedes é defensora de um projeto liberalizante, que pretende negar o papel do Estado na economia e na política social. Sua política econômica é dividida em 3 eixos, as quais se tem: 1) Eixo Fiscal, em que se prevê a reforma da previdência, e a reforma tributária; 2) Eixo macroeconômico e financeiro, com a liberalização cambial, com o desmonte dos bancos públicos, e a independência do Banco Central; 3) Eixo Produtivo e distributivo, com políticas de privatização de estatais, a reforma trabalhista, e políticas de salário mínimo (Carneiro, 2019). O corte de verbas nos setores sociais como saúde e educação já apontam para o um aumento das desigualdades sociais, com uma piora significativa na distribuição de renda, uma intensa precarização do trabalho, um desmonte das políticas de proteção social. Além do corte de verbas nos setores sociais como saúde e educação (Carneiro, 2019; Ramos, 2020). 


			A utilização das políticas de austeridade, principalmente no que se refere à retirada de investimentos na saúde pública, já mostravam que o Brasil estava caminhando em direção oposta às recomendações da OMS. Assim, não é de se surpreender o posicionamento político de Bolsonaro e seus aliados frente à pandemia de coronavírus. No início de fevereiro de 2020, ainda sem nenhum caso confirmado de Covid-19 no Brasil, o governo promulgou a Lei 13.979, Lei de Quarentena – em um tempo recorde de 2 dias. No entanto, a lei ateve-se unicamente ao enfrentamento do coronavírus responsável diretamente pelo surto de 2019 ocorrido na China, tendo como um dos principais objetivos o resgate de 34 brasileiros residentes na cidade de Wuhan – epicentro do surto mundial (Ventura; AITH; Rached, 2020). Após a promulgação da lei, nenhuma outra política substancial foi criada. 


			O Brasil confirmou o primeiro caso de Covid-19 no final de fevereiro, tardiamente se comparado com países como a Itália, os Estados Unidos e o Reino Unido – que tiveram os primeiros casos detectados no início de janeiro. Com isso, esperava-se que o cenário vivenciado pelos países do norte fosse utilizado como exemplo; no entanto, não foi o que aconteceu. O governo de Bolsonaro é marcado pelo constante descrédito na ciência e na educação, e tal premissa mantém-se com o avanço da Covid-19 no mundo. Desde o início da pandemia Jair Bolsonaro dava indícios de desacreditar no avanço da pandemia para além do sudeste asiático. O presidente e seus aliados são defensores da possibilidade de o vírus ter sido resultado de uma manipulação laboratorial, criada e disseminada pela China. Assim, apropriam-se dessa teoria conspiratória para difundir a polarização entre direita versus esquerda, com a premissa de apresentar e alertar a população sobre os “riscos do comunismo para comunidade” (Ramos, 2020). Essa retórica culminou em tensões diplomáticas entre o Deputado Federal Eduardo Bolsonaro, a Embaixada da China e o Ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, na rede social twitter. Em resposta ao tweet de Eduardo Bolsonaro (2020) – que acusava a “ditadura” chinesa de ser a “culpada” por “esconder” a gravidade da Covid-19 com o objetivo de “evitar desgaste político”, a Embaixada da China (2020) classificou o comportamento de Eduardo como “errôneo e inaceitável” e exigiu uma retratação pela “provocação flagrante”.  O ministro Ernesto Araújo (2020) interpôs-se à situação e, na mesma rede social, afirmou que a reação do embaixador chinês fora “desproporcional” e feria a “boa prática da diplomacia”. 


			No início de março Bolsonaro e sua comitiva, composta por cerca de 45 membros, realizaram uma viagem oficial de 4 dias aos Estados Unidos. Na ocasião, Bolsonaro discursou no Fórum das Américas e afirmou que o mundo passava por “uma pequena crise”, mas que no seu entender a questão da Covid-19 se tratava muito mais de uma “fantasia” e que não era um problema tão relevante, ou, em suas palavras “não é isso tudo que a grande mídia (...) propaga” (Bolsonaro, 2020b). No entanto, ao retornarem para o Brasil, 23 membros da comitiva testaram positivo para o vírus. Orientado a realizar exames de detecção de Covid-19 e a cumprir o protocolo de 14 dias de quarentena – defendido pela OMS, tendo em vista o tempo de manifestação do vírus no corpo humano – Bolsonaro descumpriu as orientações oficiais e participou de manifestações públicas, estimulou passeatas e rompeu o isolamento para cumprimentar seus apoiadores (Farias, 2020). Menosprezando o risco da Covid-19, a qual chamou de “gripezinha”, Bolsonaro afirmou ainda,  em rede nacional, que “caso fosse contaminado pelo vírus, não precisaria me preocupar, nada sentiria, ou seria, quando muito acometido de uma gripezinha ou resfriadinho” (Planalto, 2020).
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